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RECOMENDAÇ (N! 01/2020)

âtt ffE'HrisÊ
coNTRoLADoRra GERAL Do MUNrcÍPro

REcoMENDAÇÃo oltzo2o

A Controladorie Geral do Municipio, no uso de suas atribuiçÕes, com íulcío no Art.

20, inciso Xll, da Lei Municipal n" 51012018, ê com fulcÍo no Art. '10, l, da Resoluçáo

no 1 120/2005, do TCM/BA:

Consid€rando que o Art. 55, Xlll, da Lei no 8.666/93, êstabalBce que sáo cláusules

necessârias em todo contrato as que estabeleÇam a obrigaçâo do contratado de

manter, durante toda a exBcução do pacto. em compatibilidade com as obrigaçÕes
por ele assumidas, todas es condiçÕes de habilitação e qualmcaÇâo exigidas na

licitação

Considerando asslm que, conforme ÍedaÉo dada pela Lêi no 12.440, de 2011, a

documentaçâo relativa à regularidâde ,iscal € trabalhista, conformê o caso consistirá

em:

| - prova de inscÍiÉo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadaalío Geral

de Contribuintes (CGC);

ll - pÍova de inscriÉo no cadastro de contribuintês estadual ou municipal, aê houver,

relalivo ao domicllio ou sêde do licitantê, pertinênte ao sêu ramo de allvidade e

compativel com o obieto c,ontratual;

lll - prova de regularidade parâ com a Fazeoda Federal, Estadual e Municipal do

domicllio ou sedâ do licitante, ou outra equivalente, na foíma da lel;

lV - prova de regularidade rêlativa â Seguridadê Social e ao Fundo de GaEnlia por

Tempo de Servigo (FGTS), demonstrando situaçáo regular no cumptimênto dos

encargos sociais instituldos por lei. (Redâçâo dada pêla Lci n" 8.883, de 1994);

V - prova de inexistência de débitos inadimplidos peíante a Justiça do Trabalho,

mediantê a apresentação de certidão negaüva, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DêcÍêto-Lei no 5.452, de 1o de

maio de 1943. (lncluldo pela lei no 12-440, de 201 1). ( )M/ ,N,
\
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Consíderando ainda que na hipótese de náo apresentaçáo de tais cêrtidôes

negativas ou apresentá-las com eteitos positivos, não podeÍá a Administração reter

o pagamento devido ao fornecedor. porêm tal Íato poderá enseiar a rescisáo do seu

contrato, coníorme entêndimento do STJ, maniíestado em RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA No 24.953 - Relator Min. Castro Meira - j. 04/03/2008.

1- A declaração da empÍesa, atestada pelo gestor do contrato, nas renovaçóeg e

pronogaqÕes conlÍatuais, de que não houve alteração do objeto/ atividade

êeonômica da empresa- Na existência de quaisquer modiÍicaÇÕes, deverá

demonstrar que sâo compativeis com o objeto do contrato adminislrativo;

2- A rescisâo do contrato em Íazeo de descumprimenlo de uma de suâs

cláusulas e ainda a imputaÉo de penalidade ao contÍatado descumpridor-

ALERTA, por Íim, que o nâo cumprimento desta recomêndaçâo poderá incorrer em

responsabilidades imputadas ao Ordenador dê Despesa.

Sáo Francisco do Conde, 13 de Fêvereiro de 20'19

Costã ValE

Sub Controladora do Município

Kátia A n lo Behrens

conlroladora Geral do Municíplo
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